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1 - ORGANIZAÇÕES ESTADUAIS NO CONTEX​TO NACIONAL DA PESQUISA AGRO​​​PECUÁRIA 
 


A pesquisa agropecuária brasileira, após inicial e infrutífera tentativa de se organizar instituições nacionais consubstanciadas nos institutos imperiais do final do século XIX, materializou-se ainda naquele século, em estruturas estaduais que evoluíram para uma rede de unidades que construiu a modernidade do agronegócio na​cional. Foram as iniciativas da pesquisa estadual, cuja história remonta a mais de um século de exis​tência, que alicerçaram o desenvolvimento setorial. E atualmente, mais ainda que no passado, o desafio do desenvolvimento sustentável do Brasil há que estar sustentado nos pilares da estrutura geradora e difusora do conhecimento mantida pelas unidades da federação brasileira.


O conhecimento é cumulativo no processo de transformação histórica e, em função des​se desígnio, há que se investir no fortalecimento da estrutura estadual de pesquisa agropecuária, atualmente consubstanciada numa impor​tante rede de entidades, organizadas no Conselho Nacional dos Sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuária (CONSEPA), que cobre a superfície relevante do agronegócio brasileiro. Essa estrutura compreende 16 sistemas esta​duais (Anexo 1), envolvendo 1.749 pesquisadores (Ane​xo 2) de um total de 9.452 funcionários, que atuam em 215 estações experimentais e 230 laboratórios, dispondo de 70 bibliotecas. Esse conjunto, com um orçamento anual de R$250 milhões em 2000, bancado majoritariamente pelo Tesouro dos Estados, realizou 2.100 projetos de pesquisa envolvendo 7.320 experimentos. 


Há que se destacar que o Governo Fe​deral organizou uma estrutura de abrangência nacional, derivada do antigo Departamento Na​cio​nal de Pesquisa e Experimentação Agrícola (DNPEA) e consolidada, a partir de 1973, na estrutura de invejável competência e qualidade de contribuições representada pela Empresa Bra​sileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Essa empresa modelo - que atua nacionalmente nos elementos estruturantes da transformação pro​dutiva em 37 centros descentralizados- contou em 2001 com 1.825 pesquisadores (Anexo 3), num total de 8.600 funcionários, tendo contado com um orçamento de R$600 milhões. Entretanto, a estrutura estadual não é desprezível, daí que a complementaridade entre o sistema na​cional e os sistemas estaduais é visível e estratégica num segmento em que a lógica da ocu​pação do espaço geográfico é determinante inexorável do sucesso de um processo construtor de uma pujante economia continental como a brasileira, que reduza disparidades so​ciais e regionais.


A crise dos sistemas estaduais revela-se como uma decorrência da crise fiscal brasileira dos anos oitentas em diante, que se acirrou nos anos noventas. Tanto assim que os 21 sistemas estaduais existentes no final dos anos setentas foram reduzidos a 16 entidades atualmente, tendo sido simplesmente extintas as organizações de pesquisa agro​pecuária do Ceará e do Maranhão. Na sua origem, todas as organizações eram especializadas em pesquisa agropecuária, sendo que atualmente apenas 8 são instituições especificamente de pesquisa, ou seja, a metade do total. As demais 8 entidades constituem-se em órgãos mistos que abarcam as atividades de pesquisa e de extensão rural e, algumas delas, até mesmo a defesa agropecuária. Conclui-se, portanto, que, à medida que a crise do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) foi sendo apro​fundada, muitas organizações foram de​saparecendo e, das que permaneceram, muitas sofreram processos de desestruturação, uma vez que os Tesouros Estaduais não puderam fazer frente à necessidade de recursos para esses investimentos. A retomada do cres​cimento econômico na metade dos anos noventas, até o momento, não devolveu dinamismo a todas as unidades estaduais, frente à escassez de recursos numa realidade de ajuste das contas esta​duais. 


Esse processo redundou num aprofundamento da assimetria estrutural, cujos efeitos de médio e longo prazos concretizarão a ampliação das disparidades. Isso ocorre num processo de transformações em que o capital intelectual e o co​nhecimento são elementos fundantes do processo da base produtiva, provocando provavelmente ciclos de expansão de curta duração que amplificam, ao invés de reduzir, os entraves à competitividade setorial. A assimetria dos sistemas estaduais torna-se visível quando se verifica que a Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA) detém 38,6% do total de pesquisadores estaduais, seguida da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), que tem 11,2% dos pesquisadores, da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG) com 8,1% dos pesquisadores e do Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR) que participa com 7,8% do capital intelectual das organizações estaduais. Essas quatro organizações de pesquisa estadual, localizadas no eixo Sul-Sudeste, berço e base do moderno padrão agrário brasileiro, detêm praticamente dois terços dos pesquisadores esta​duais e a liderança inequívoca em importantes cadeias de produção.


O aprofundamento na realidade interna das diversas instituições de pesquisa revela o enorme desalento vigente quanto ao seu futuro, conformando numa amplitude de perspectivas ain​da maior que o relevado pelos números absolutos do capital intelectual. Muitas estão trabalhando em jornada parcial e o padrão salarial impede a estruturação de equipes de alto nível por períodos consistentes com a maturação dos projetos de pesquisa. O perfil assimétrico da dis​tribuição das organizações estaduais mostra-se inequívoco, pois a Região Sul-Sudeste, incluindo o Rio Grande do Sul, dispõe de 77,5% do capital intelectual das organizações estaduais, gerando pesquisas de abrangência nacional, que foram responsáveis pela edificação da base técnica da expansão de grãos e fibras do Brasil Central. A disparidade do capital intelectual só não se revela mais dramática porque o padrão das commodities, tí​pico das regiões de fronteira, tem mais a ver com a escala dos empreendimentos do que as determinantes das vantagens de origem, caso que não se repete nos demais complexos produtivos.


Numa economia continental como a brasileira, há enormes vazios geográficos devido à inexistência de instituições estaduais de pesquisa agropecuária, como são os casos da re​gião Meio Norte, formada pelo Ceará, Piauí e Maranhão, e de toda a região Amazônica. Por outro lado, na imensa área do Brasil Central, apenas Goiás possui massa crítica consistente, na atual Agência Rural que incorporou a parte de pesquisa da extinta Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária (ENGOPA). Na fronteira agrícola em expansão, portanto, não vêm sendo adotados procedimentos sustentadores da agricultura permanente. Ao contrário, verifica-se o aumento da capacidade produtiva das lavouras e das criações estimulado pela apropriação de benesses fiscais e outros mecanismos de subsídios, o que acaba gerando distorções alocativas que negam a possibilidade da sustentabilidade de longo prazo do processo expansivo. Essa expansão é fundamental para o Brasil, mas a ocupação deve realizar-se com base em estruturas permanentes de produção e logística.


A redução das assimetrias regionais consistiu numa justificativa para a estruturação da EMBRAPA nos anos setentas, que resultou em avanços como a presença da pesquisa federal na Região Norte, no Piauí e no Ceará, onde não exis​tem organizações estaduais. Em especial no Norte Amazônico, há que ser ampliada a presença da pesquisa, assim como é fundamental eliminar-se o vazio institucional de pesquisa agropecuária do Maranhão e elevar-se a participação na Bahia, onde a estrutura existente é reduzida fren​te ao tamanho e a potencialidade da agricultura estadual. Outro ponto visível é que em apenas duas unidades da federação - São Paulo e Santa Catarina - o número de pesquisadores estaduais é amplamente majoritário frente ao dos pesquisadores federais. Assim, na maioria das unidades da federação, ainda que com organizações estaduais de pesquisa, a supremacia é da pesquisa federal em termos da quantidade do capital intelectual envolvido na superação dos pontos de estrangulamentos do desenvolvimento dos agronegócios. Esses dados mostram que há que ser realizado um amplo esforço compartilhado das pesquisas estadual e federal para reduzir-se a assimetria na distribuição do capital intelectual, com prioridade para a expansão da pesquisa fe​deral na ocupação dos vazios institucionais. 

Assim, numa economia continental co​mo a brasileira, onde a lógica da ocupação do espaço produz a necessidade de se consolidar o agronegócio enquanto motor do desenvolvimento sustentável e sustentado, a ação convergente na geração e transferência de conhecimento entre a entidade federal e as organizações estaduais é pré-requisito do sucesso. Para um Produto Interno Bruto Brasileiro (PIB) de R$1,17 trilhão em 2000, a participação do agronegócio atingiu 39,1% com R$459 bilhões. Considere como meta a necessidade de manter competitivo o produto brasileiro numa economia globalizada em que as nações desenvolvidas adotam políticas ativas de desenvolvimento cien​tífico e tecnológico e, mais relevante, políticas ativas de subsídio aos produtos da agricultura. Apenas a remodelação profunda do esgotado Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), criado nos anos setentas, de maneira a colocar no seu lugar um novo e sólido modelo, porque alicerçado em organizações estaduais fortes, será capaz de enfrentar o desafio do de​senvolvimento sus​tentável do agronegócio como o negócio do Brasil.

2 - PESQUISA ESTADUAL COM REFLEXOS NACIONAIS: SÍNTESE DAS CONTRIBUIÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES ESTADUAIS DE PESQUISA AGROPECUÁRIA


Um aspecto relevante da estrutura es​tadual de pesquisa reside no fato de que os seus resultados têm abrangência nacional, e não se pode sequer pensar a solidez dos núcleos endógenos nacionais de geração de inovações tecnológicas para o agronegócio sem levar em conta que, nos complexos produtivos mais importantes e nos regionalmente estratégicos, o pioneirismo e a liderança da pesquisa estadual são incontestáveis. Essa liderança decorre do papel histórico desenvolvido pela pesquisa agropecuária estadual, associado às transformações estruturais do agronegócio nacional na sua própria origem, uma vez que o ciclo do café representou uma ruptura na economia nacional, constituindo os instrumentos institucionais e produtivos representados pela Revolução Industrial. Assim, é fundamental verificar em quais cadeias de produção a pesquisa agropecuária estadual detém ainda hoje a liderança nacional em termos de competência científica e tecnológica. Destacar os principais pon​tos nos quais a liderança nacional da pesquisa estadual é inequívoca mostra-se essencial para aquilatar-se a necessidade de uma política nacional orgânica de fortalecimento dessas instituições. 


Num primeiro bloco, destacam-se os grandes complexos produtivos vegetais: 

· Café arábica. A expansão cafeeira do Vale do Paraíba fluminense adentrou em São Paulo, passando pelo Norte do Paraná, e atingiu o Cerrado Mineiro. A base técnica da expansão e consolidação desse complexo produtivo, reestruturador da economia e da sociedade brasileiras, decorre de resultados obtidos pela pesquisa estadual, envolvendo variedades e outras técnicas que colocam o Brasil na liderança mundial nessa cadeia, como o maior exportador. Verifique-se que o café, que antes seguia a trilha da terra roxa, recebeu nos anos cinquentas importante contribuição em termos de um mundo novo de variedades que permitiram a ocupação dos solos podzolizados, considerados menos férteis. Todas as variedades de café plantadas no Brasil foram desenvolvidas pela pes​quisa estadual. E, em função dessa contribuição tecnológica, expressivos incremen​tos de emprego e renda foram viabilizados no Brasil, visto que foi triplicada a produtividade.

· Café robusta. O Brasil, atualmente, é o segundo maior produtor de café robusta do mundo. A cultura ganhou grande impulso no País, a partir de 1993, quando foram lançadas três variedades clonais no Estado do Espírito Santo, que é o maior produtor brasileiro deste café. Estas variedades, além de mais produtivas e de maior uniformidade de plantas e de tamanho de grão, em comparação à tradicional, possuem período de colheita diferenciado - precoce, médio e tardio permitindo, assim, melhor utilização da mão-de-obra familiar na colheita e maior oferta do produto. Elas contribuíram para triplicar a produtividade e elevar substancialmente a qualidade do produto brasileiro, bem como têm permitido a expansão da cultura nos estados do Norte e Nordeste do País.

· Café de família. A tecnologia de produção de café em sistemas de plantio adensados viabiliza mudanças estruturais importantes, permitindo elevação da renda e geração de oportunidades de trabalho em propriedades familiares que cultivem café com alta produtividade por unidade de área e qualidade superior. Propriedades familiares de café em cultivos adensados, com elevada produtividade e qualida​de superior da bebida, geram 3 vezes mais renda e 5 vezes mais emprego por unidade de área, ou seja, os novos cultivos de cafés ampliam a perspectiva de desenvolvimento com justiça social, como a multiplicação de propriedades familiares rentáveis. 

· Cana-de-açúcar. O moderno complexo sucroalcooleiro, envolvendo várias unidades da federação brasileira, resulta do esforço das organizações estaduais de pesquisa agropecuária as​sociadas à forte parceria com entidades privadas. Há que se destacar a superação de entraves fitossanitários limitantes, como o carvão da cana e o desenvolvimento de variedades e técnicas adaptadas às especificidades regionais, que levou a produção da matéria-prima sucroalcooleira a ganhos expressivos de produtividade e teor de sacarose. Nesse segmento, pra​tica-se o maior sistema de controle biológico do mundo, envolvendo a broca da cana-de-açúcar e a cigarrinha da cana-de-açúcar que se utilizam, respectivamente, do microhimenóptero Apantales flavipes e do fungo Metarhizium anisopliae, com produção do biocontrolador em escala comercial, que substitui a aplicação de controladores químicos, com inequívocos ganhos ambientais devido à redução da contaminação dos cursos d´água e do solo e da intoxicação de homens e de animais. As organizações estaduais de pesquisa agropecuária detêm, dentro do setor público, a liderança nacional em competência científica e tecnológica para o desenvolvimento do complexo sucro-alcooleiro.

· Citros. A construção da citricultura brasileira, que se destaca como segmento de ponta no panorama mundial, resulta de políticas públicas estaduais de pesquisa e desenvolvimento persistentes no tempo. Com isso, houve a troca de todo o plantel de variedades por outras desenvolvidas nos laboratórios estaduais que apresentam maior produtividade e rendimento industrial, além de alargar o período de colheita e serem dotadas de resistência a doenças limitantes. Há que se destacar a superação de limitações fitossanitárias que tinham o potencial de dizimar os pomares citrícolas, como a tristeza dos citros, o cancro cítrico, o declínio dos citros e mais recentemente a clorose variegada dos citros. Foram os resultados das organizações estaduais de pesquisa que permitiram manter a potencialidade produtiva nacional. É também nos laboratórios estaduais que foram desenvolvidos os projetos genomas que colocam o Brasil na liderança mundial da fronteira do conhecimento genético. O complexo citrícola brasileiro é líder em termos de competitividade no mercado internacional, resultado da capacidade de inovação da pesquisa estadual associada à capacidade empresarial de empreendimento e à ação pró-ativa na construção do mercado externo para seus produtos. Tanto assim que os norte-ame​ricanos, para manter a pro​dução de sucos cítricos da Flórida, precisam manter elevadas barreiras tarifárias ao suco brasileiro. 

As organizações públicas estaduais de pesquisa agropecuária são, portanto, detentoras da competência técnica em posição de liderança da ciência e tecnologia nacionais, para os complexos produtivos vegetais centrados nas cadeias de produção de café, citros e cana-de-açúcar. O investimento nas organizações estaduais de pesquisa agropecuária é, assim, estratégico para a concretização da meta nacional de atin​gir US$100 bilhões de divisas oriundas de ex​por​ta​ções, que contribuirá para o próprio equi​líbrio das contas externas brasileiras. Em 2000, essas três cadeias de produção propi​ciaram um saldo positivo de US$5,7 bilhões para a balança comercial brasileira, o que re​força a importância do investimento na pesquisa agropecuária estadual para a própria manutenção da liderança competitiva brasileira no mercado internacional desses produtos.


Ainda avançando na demonstração da expressão nacional dos resultados da pesquisa estadual, num segundo bloco, destacam-se os grandes complexos da produção animal:

· Bovinos de corte. A introdução e o desenvolvimento da moderna pecuária zebuína no Brasil foram realizados inteiramente pelo segmento genético da pesquisa agropecuária estadual, associado em suporte às organizações privadas de desenvolvimento de raças bovídeas. Os rebanhos melhorados de zebuínos das organizações estaduais de pesquisa formam um patrimônio de inestimável valor estratégico para a pecuária nacional. O fato de o Brasil ter o maior rebanho comercial do mundo decorre da qualidade das pastagens disponíveis, em termos de variedades e técnicas de manejo, e da qualidade genética do rebanho, do qual não apenas se conhece a produtividade e a qualidade da produção de carne não marmorizada de procedência zebuína, como também a interação derivada de cruzamentos com raças européias de carne marmorizada, propiciando ao Brasil a posição de liderança tecnológica mundial da produção de carne a pasto, uma vantagem competitiva fundamental que abre uma imensa perspectiva de ampliação das exportações brasileiras, tornando-o líder mundial nessa cadeia de produção. A liderança científica para sustentar esse avanço está nas organizações estaduais de pesquisa agropecuária. 

· Bovinos de leite. O desenvolvimento do potencial genético de produção leiteira, com a introdução de raças melhoradoras como a holandesa e o seu cruzamento com outras mais adaptadas à variabilidade da diversidade edafo-climática brasileira, foi resultado de intenso esforço da pesquisa agropecuária estadual. Fundamental salientar que as características sócio-culturais são elementos determinantes no sucesso dos sistemas de produção leiteira, exigindo uma forte ação adaptativa de tecnologia, com testes em sistemas de produção locais para conseguir-se avanços significativos em termos de desempenho global de produtividade e qualidade. Nesse processo, a disponibilização da base genética melhoradora da pesquisa estadual, em associação com as organizações de criadores, revela-se na condi​cionante de mudanças estruturais, visando à competitividade da cadeia de produção de leite e laticínios que, no plano internacional, tem os preços relativos distorcidos pela concorrência desleal de produtos subsidiados na origem, em especial os de procedência européia.

· Certificação da Qualidade Sanitária. A questão da certificação da qualidade sanitária transformou-se num pré-requisito da inserção competitiva, seja no mercado internacional seja no mercado nacional. E essa questão não pode ser tratada de forma simplista como se bastasse uma fiscalização rígida sobre o fluxo de animais e produtos. Mais ainda, essa exigência vai crescentemente sendo expandida para lavouras, além das criações. Há que se erguer sólidos edifícios institucionais para a certificação de qualidade, com unidades laboratoriais de referência consistentes com os padrões internacionais. E, ainda que as análises possam ser feitas por laboratórios privados, a regulação e a auditagem são tarefas precípuas e indelegáveis do poder público. Por outro lado, houve uma completa inversão no ponto de definição da qualidade, que, com o conceito de rastreabilidade, passou a iniciar-se no pasto e não no porto. Em suporte às eficientes estruturas públicas estaduais de defesa agropecuária que colocam o Brasil na fronteira da sanidade animal, as organizações estaduais de pesquisa agropecuária dispõem de inestimável estrutura de pesquisa e desenvolvimento de métodos avançados de diagnoses e diagnóstico, que são uma garantia da inserção competitiva brasileira no mercado internacional de produtos de origem animal. 


As organizações estaduais de pesquisa agropecuária são, dessa forma, um alicerce sólido na edificação do complexo produtor de proteína animal no Brasil, não apenas pelos resultados em termos de inovações tecnológicas como também, e principalmente, pelo padrão de suas unidades laboratoriais de referência cuja qualidade é compatível com as exigências internacionais, além do desenvolvimento de estudos em zoonoses e problemas fitossanitários limitantes na pers​pectiva da alavancagem da potencialidade da pecuária, segmento produtivo que mais emprega na economia nacional. Acrescente-se a isso o impacto das exportações de carnes e couro, que revelaram um saldo positivo de US$3,4 bilhões na balança comercial brasileira em 2000. A alavancagem desse indicador, de ma​neira a tornar o Brasil líder mundial, exige um investimento sólido na defesa agropecuária estadual, visando à certificação da qualidade a partir da origem num método de rastreabilidade adequado, alicerçado numa rede laboratorial de referência com capacidade, não apenas de pesquisa, mas também de prestação de serviços especializados segundo a deman​da local, os quais estão ligados à pesquisa agropecuária estadual. 


Em seqüência ao procedimento de des​tacar resultados da pesquisa agropecuária es​tadual de reflexos nacionais inequívocos, é re​levante realçar as cadeias de produção das commodities
 milho e soja:

· Soja. A soja foi introduzida no Brasil pela pesquisa agropecuária estadual nos anos vintes. Também o alargamento das fronteiras de plantio, vencendo o limite determinado pelo fotoperiodismo que confinava a cultura nas regiões subtropicais, foi viabilizado primeiramente pela pesquisa estadual, que disponibilizou cultivares e organizou bancos de germoplasmas, os quais serviram de suporte ao desenvolvimento da denominada soja tropical. A par disso, ocorrem limitações relevantes, como os nematóides e outras doenças, nas quais a presença da pesquisa estadual, em associação com a pesquisa federal, mostra-se importante para sua superação. A expansão da soja no Brasil, rea​lizada com a maior intensidade nos anos sessentas, foi resultado direto da pesquisa pública estadual. Já novos saltos qualitativos em produtividade e qualidade, que agre​gem características peculiares de vantagens de origem, exigem uma pesquisa estadual forte, a partir da competência científica de que dispõe, para sustentar o incremento da contribuição do complexo soja nas exportações brasileiras. 

· Milho. A diversificação de cultura e a disseminação do milho por todas as regiões brasileiras desde os anos quarentas, com incrementos de produtividade de 350%, foi resultado da ação da pesquisa agropecuária estadual. Importante salientar o feito histórico da ciência nacional, uma vez que o Brasil foi o primeiro País do mundo, fora os Estados Unidos da América, a sintetizar seu próprio milho híbrido nos anos cinqüentas. No momento atual, ainda que a parcela predominante da base genética do milho utilizada na produção brasileira seja oriunda das empresas multinacionais de se​mentes, a pesquisa pública estadual tem um papel relevante na validação de tecnologias regionais e para a propriedade familiar. Além disso, foi resultante do esforço da pesquisa agropecuária estadual a viabilização de uma outra safra de milho fora do plantio tradicional das águas, o denominado milho safrinha, que ampliou as possibilidades da produção nacional. Tal como a soja, no milho a pesquisa agropecuária estadual forte é fundamental na busca de vantagens de origem, além de produtos especiais para a produção de amido e para a indústria de matinais.


Nos complexos produtivos das commodities milho e soja, a pesquisa agropecuária estadual foi essencial na construção da base de expansão dessas lavouras estratégicas do modelo agrário vigente para todo o território nacional. Esforços de experimentação que remontam aos anos trintas construíram a base técnica alargadora de fronteiras da lavoura nacional, além de garantir o desenvolvimento de uma portentosa produção suinícola e avícola, em especial da pla​taforma exportadora de carne de frango. O complexo soja rendeu às exportações brasileiras em 2000 um saldo positivo de divisas da ordem de US$3,6 bilhões, enquanto para o milho, que fechou em situação de equilíbrio financeiro nesse ano, projeta-se uma exportação de 3 milhões de toneladas em 2001, sem contar o volume embutido em valor agregado em carnes e matinais que deve ser a meta da produção nacional. Nessas commodities, cuja base genética no momento atual está sendo fornecida pelas multinacionais da semente, é fundamental a manutenção de com​petência nacional compatível com o poder de autodeterminação de nação autônoma e com a capacidade de aprofundar o processo de “descomoditização”, de maneira a ampliar alternativas de diferenciação da qualidade com produtos es​peciais diferenciados pela origem, o que exige o reconhecimento da competência existente nas or​ganizações estaduais de pesquisa agropecuária. 


Em continuidade à da atuação da pesquisa agropecuária pública estadual, resta destacar sua importância nas cadeias de produção de alimentos básicos, igualmente de expressão geo​gráfica nacional, representadas pelo arroz e feijão:

· Arroz. Os arrozais irrigados do Sul do Brasil foram desenvolvidos integralmente pela excelência da pesquisa pública estadual, alcançando níveis de produtividade e de qualidade compatíveis com as maiores nações rizícolas mundiais. Nos sistemas irrigados das demais unidades da federação, também houve um intenso ganho de produtividade, fruto de variedades locais, em especial decorrentes da necessidade de selecionar materiais resistentes a diferentes raças de brusone, doença limitante da produção de um único conjunto de cultivares para plantio em todo o território nacional, o que exige pesquisa local. Por outro lado, nos plan​tios de sequeiro e de várzea úmida, a superioridade dos materiais e das inovações resultantes da pesquisa agropecuária estadual é inexorável, alastrando-se por todas as zonas de produção nacionais.

· Feijão. Nessa lavoura, incontestável resultado, com efeitos nacionais e sociais, está representado pela criação do feijão tipo carioquinha, cujo cultivar foi gerado pela pesquisa agropecuária estadual em São Paulo, no final dos anos sessentas, e irradiado pelo território brasileiro. Esse material foi trabalhado por todas as unidades estaduais de pesquisa agropecuária, produzindo variações importantes para as características locais, além de técnicas de cultivo que elevaram seu potencial produtivo. Além disso, importantes contribuições ala​vancam a produtividade e qualidade de outros feijões da culinária regional, assim como o feijão preto, que atende à preferência de parcela relevante da população brasileira. Isso faz com que o feijão, enquanto produto básico da alimentação do brasileiro, nas suas nuances regionais, tenha na liderança da pesquisa agropecuária es​tadual um consistente alicerce de seu desenvolvimento. Aos que previram o fim da hegemonia do feijão, as organizações estaduais responderam com tecnologia.


Nas cadeias de produção de alimentos básicos da culinária nacional, os efeitos da liderança da pesquisa agropecuária estadual são ine​quívocos, com resultados que, ao contemplar a riqueza da diversidade regional brasileira, também são compatíveis com o caráter nacional do desafio de baratear a comida do brasileiro. No arroz, os ganhos de produtividade e de qualidade repassados aos consumidores permitiram que o preço do produto nos grandes centros urbanos fosse reduzido para o patamar de R$0,60 o quilo na média mensal de 2000, quando para os padrões de produtividade de 1970 deveria custar R$3,12/kg. No feijão tipo carioquinha, os preços médios nos supermercados dos grandes centros urbanos em 2000 ficaram em R$0,74/kg, quando, nos níveis de produtividade de 1970, atingiriam R$4,37/kg. Fica demonstrada de forma cabal a relevância social da pesquisa agropecuária estadual com feijão e arroz, que detém a liderança científica nacional e contribuiu para ba​ratear a comida do brasileiro, com reflexos relevantes sobre as classes de menor renda. 


Esses resultados não esgotam toda con​tribuição da pesquisa pública estadual, na medida em que existem inúmeras outras ações localizadas, com efeitos no mercado nacional ou ainda com reflexos relevantes na dinâmica econômica local ou regional. Alguns exemplos são:

· Frutas frescas. Nas frutas frescas, a pesquisa estadual, no seu conjunto, tem desenvolvido ex​periências importantes na produção de uma cesta de frutas de alta qualidade, em padrões compatíveis com o da exportação do mamão capixaba, embarcado para o mercado norte-americano; da banana nanica e prata com qualidade de padrão internacional; e da maçã sulista que transformou o Brasil, em três décadas, de importador em exportador, além de tornar a maçã um produto de consumo popular. Os citros de mesa apresentam qualidade e pro​dutividade compatíveis com as das citriculturas californiana e espanhola, as quais, pela asso​cia​ção de características intrínsecas e extrínsecas como coloração e sabor em climas subtropicais, conformam formidável vantagem com​petitiva, além de permitir a alavancagem da exportação. Da mesma forma, a uva de mesa do Sul brasileiro ou dos pólos vitícolas paulista e do Vale do São Francisco possui técnicas em que as variedades comerciais de uva com semente podem ofertar produtos sem semente, mantidas as demais características produtivas. A pesquisa agropecuária estadual dá suporte às crescentes exportações brasileiras de frutas frescas, a partir dos pólos frutícolas dispersos por todo o território nacional. A sensível melhoria da qualidade do produto no mercado interno é outro elemento alavancador da renda e das oportunidades de trabalho, tornando essas cadeias de produção fundamentais para o desenvolvimento do agronegócio familiar. 
· Leite e carnes especiais. Os trabalhos de pes​quisa, que envolvem cadeias de leite de cabra, animais precoces para carnes especiais (ovino superprecoce, caprinos precoces e vitelos) e pescado (pesca marítima, ostras, peixes de água doce, camarão, peixes de água salgada, me​xilhões, rãs e outros espécimes aquícolas), promovem a abertura de um promissor mercado de leite e carnes especiais em todo Brasil, com a implantação de laticínios, abatedouros e restaurantes especializados. Os sistemas de produção não apenas ampliam as potencialidades de renda, por meio da obtenção de preços especiais com a exploração de nichos de mercado no Brasil, como também têm alavancado a exportação de cortes espe​ciais, atividade de empreendimentos familiares. Essas alternativas produtivas são fundamentais para a alavancagem da renda e das oportunidades de trabalho num mercado nacional da ordem de R$3,2 bi​lhões, além das imensas possibilidades de atuação no mercado externo e da substituição de importações.
· Lavouras alternativas. Um enorme conjunto de importantes alternativas tem vicejado a partir de experiências regionais que ganham destaque nacional. Destaquem-se os resultados da pesquisa estadual, que possibilitaram o domínio de tecnologias do abacaxi, com maiores níveis de produtividade, e o desenvolvimento de produtos especiais, como o abacaxi de gomo, as técnicas de propagação de frutas tropicais que levam à domesticação de frutíferas nativas e à expansão da produção nacional em bases sustentáveis, a criação de cultivares de tomate industrial tolerantes a altas temperaturas para a introdução do cultivo em larga escala para as agroindústrias do pólo Petrolina-Juazeiro (que se tornou o maior produtor do país), o cultivo do coqueiro anão com alta produtividade em coco e água, os novos arrozes especiais como o aromático, o moti, o arbóreo e o selvagem para paladares sofisticados de nichos de mercado e a aveia mais produtiva com o dobro do agente anticolesterinogênico beta glucano que transformou o Brasil de importador em exportador. Citem-se ainda os cultivares de amendoim resistentes ao fungo da aflatoxina, que permitiram a retomada das exportações, e os cultivares de mandioca com mais amido e maior produtividade em volume de raízes para a produção de farinhas, féculas e amido modificado. Essas alternativas regionais com padrão de excelência de produto, associadas a processos de transformação com qualidade certificada, estruturam um mosaico de experiências exitosas que, na interação de efeitos pela multiplicação da renda e do emprego, consolidam significativos resultados em termos de desenvolvimento sustentável, cujos níveis de contribuição, se somados, suplantam os das grandes lavouras.

· Métodos, processos e insumos. A pesquisa agropecuária estadual tem a liderança nacional em inovações estruturantes do processo produtivo, conferindo agregação de eficiência e qualidade às cadeias de produção. Assim, a este​rilização do solo pela solarização que controla doen​ças e ervas daninhas do alface reduz o ciclo a custos inferiores com ganhos em qualidade; o uso de soluções conservantes atóxicas para flores e plantas ornamentais diminui à me​tade as perdas no pós-colheita; a utilização das informações agrometeorológicas aumenta a eficiência da irrigação para poupar água e economizar energia; o software de gerenciamento de embalagem primária e de transporte e distribuição (pallets), adotado por mais de meia centena de empresas brasileiras, reduz os custos de embalagens e traz benefícios am​bientais pela menor produção de resíduos inaproveitáveis do processo; os sistemas de manejo de solo e da água para a preservação e recuperação de áreas em cultivo com procedimentos técnicos adequados à agroecologia visam à sustentabilidade sócio-econômica e agroambiental. Nos vários campos envolvendo métodos, processos e produção de insumos estratégicos, a pesquisa agropecuária estadual apresenta contribuições que a colocam entre as mais eficientes e dinâmicas organizações de ciência e tecnologia no contexto mundial, numa interação de experiências compatíveis com a riqueza da diversidade geográfica da economia continental brasileira. 


Os resultados da pesquisa agropecuária estadual contemplam uma proporção de imen​sa significância no contexto dos principais complexos produtivos brasileiros. A pesquisa estadual lidera a competência técnica nacional nas ca​deias de produção que representam 72% do saldo positivo da balança comercial do agronegócio brasileiro, sendo, portanto, instrumento fun​damental para a meta de aumento da exportação nacional. Por outro ângulo, a experiência internacional mostra que o desenvolvimento sustentável da agricultura foi alcançado com base na pesquisa de âmbito local. Disso resulta, inclusive, a impropriedade da expressão “adaptação de tecnologia”, que tenta fazer dos sistemas estaduais meros apêndices de sistemas nacionais e é tão empregada por entidades de fomento à pesquisa. Nesse caso, quando se emprega em um ecossistema uma técnica gerada em outro, há necessidade de realização de pesquisa que vise ajustá-la às condições locais. Portanto, nos sistemas estaduais, ao invés de adaptação de tecnologia, houve de fato a geração local de tecnologia. Isso se dá porque as condições de clima, solo e manejo cultural, entre outras, não se repetem entre regiões e países. Além disso, não se pode pensar em de​senvolvimento sustentável da agricultura que não seja baseado em tecnologia resultante de projetos elaborados e executados com base na prospecção de demandas tecnológicas locais. E essa tem sido a história dos sis​temas estaduais de pesquisa agropecuária no Brasil, cujas contribuições têm repercussões sociais e econômicas em todos os segmentos da sociedade: aumentam a produção de alimentos e maté​rias-primas, geram empregos, elevam a renda, aumentam a entrada de divisas, incrementam as receitas e contribuições fiscais e preservam o meio am​biente. Ou seja, as tecnologias obtidas por essas entidades de pesquisa trazem impactos que são apropriados por toda a sociedade nacional. 

3 - DIVERSIDADE DO ESPAÇO GEOGRÁFICO DA ECONOMIA CONTINENTAL BRASILEIRA COMO VANTAGEM COMPETITIVA: razões da alavancagem da pesquisa local


As economias continentais têm no agro​negócio seu principal setor econômico como resultante da inexorabilidade de ocupação produtiva do espaço geográfico. Assim, as cadeias de produção oriundas da agregação do valor a bens de origem rural são as únicas com capacidade de resposta compatível com a geração de renda e de oportunidades de trabalho necessá​rias ao de​senvolvimento nacional. As perspectivas do desenvolvimento sustentável do agronegócio confun​dem-se, assim, com os próprios preceitos nor​teadores do desenvolvimento nacional, no qual o processo de transformação econômica converte-se na busca de emancipação de ações antes cir​cunscritas à autarquia das propriedades rurais, de maneira a se erguer uma nova atividade econômica. Noutras palavras, inserir o campo na dinâmica da transformação econômica em eco​nomias continentais representa agregar va​lor a seus produtos, por meio de processamento e de serviços, alavancando a base geradora da riqueza e das oportunidades de trabalho. Foge-se da inexorabilidade do vaticínio da teoria de desenvolvimento econômico de formulação tradicional, segundo a qual a agricultura estaria condenada à tendência secular à insignificância no devir do processo de desenvolvimento econômico pela perda da participação relativa na renda e no emprego.


O equívoco dessa formulação consiste em confundir os limites da dinâmica setorial, na medida em que confunde a urbanização decorrente do êxodo rural com perda de relação dos trabalhadores e empresários com a produção da agricultura. A população pode não ser rural, pode estar urbanizada, mas continua inserida na lógica de obter seu sustento nas atividades decorrentes das lavouras e criações, principalmente nos novos segmentos agregadores de valor à produção rural. Assim, se é verdade que um número menor de pessoas mora no campo, esse número, quando computados os residentes urbanos com trabalho rural, se mostra maior e, se ocorreu uma queda na participação relativa dos trabalhadores nas propriedades rurais, o processo de desenvolvimento ampliou as possibilidades de ocupação em atividades que deixaram de ser rurais mas não deixaram de pertencer às cadeias de produção da agricultura, agora amplificadas no conceito de agronegócio porque inseridas no movimento mais amplo de acumulação de capital, rompendo os limites setoriais tradicionais. Em economias continentais, o processo de industrialização consiste num processo de agroindustrialização, assim como o processo de ter​cearização pela expansão dos serviços representa um processo de agrotercearização, rom​pendo os limites campo-cidade e fundando a estrutura produtiva rurbana do novo rural. Com isso, alavanca-se a geração de renda e de emprego em todo o espaço geográfico, negando a tendência secular à insignificância e fazendo do agronegócio o negócio do Brasil.


Em função disso, um processo de transformação estrutural de economias continentais necessariamente é construído com base em oportunidades decorrentes da alavancagem da produção rural pela máxima agregação de valor. Frisa-se com essa conclusão, de maneira insofismável, que a âncora do processo de desenvolvimento brasileiro é cravada no sertão. Com isso, tanto a discussão das oportunidades do de​senvolvimento quanto a da competitividade internacional brasileira num mundo globalizado assentam-se sobre cadeias de produção que se iniciam na roça e terminam na mesa (o que os norte-americanos denominam farm to table). En​tendida a lógica de definição do caráter do desenvolvimento e da concepção da competitividade na economia continental brasileira, a estruturação do sistema institucional público, competente para prover de conhecimento o processo inovativo lastreador do desenvolvimento, não pode prescindir, como elemento garantidor do processo similar, de interiorização da geração, adaptação e transferência de tecnologias, ou seja, de organizações estaduais de pesquisa agropecuária sólidas e arraigadas em cada rincão do território brasileiro, alavancando potencialidades e a competitividade sistêmica dos agronegócios como o negócio do Brasil.


O conceito de competitividade de cadeias de produção obriga ao entendimento de que não existe competitividade em parte, mas no todo. Não há rede de serviços urbanos competitivos num mundo globalizado com redes de super​mercados de elevado padrão e preços competitivos sem a vinculação indelével dessa competitividade com a origem do produto no campo. Tam​bém não há agroindústria ou indústria de alimentos de padrão internacional sem a mesma condicionante da competitividade. Para isso, é pre​ciso que hajam organizações institucionais de pesquisa agropecuária compatíveis com a atuação orgânica em toda a cadeia de produção, de maneira a harmonizar o desempenho dos diferentes elos nos quais atuam distintos agentes de produção, num processo de orquestração de interesses e de aportes inovativos que conduzam à competitividade sistêmica, na qual a pesquisa agropecuária estadual é literalmente insubstituível. Assim, a pesquisa deve ser fortalecida e amplificada como condição de sucesso do próprio processo transformador. 


Há outro elemento fundamental para sustentar as razões do fortalecimento da pesquisa agropecuária estadual: o diagnóstico do perfil do desenvolvimento realizado no agronegócio brasileiro e seus desdobramentos necessários. O agronegócio brasileiro conheceu um inequívoco processo de desenvolvimento nas últimas décadas, como a própria enumeração das contribuições das organizações estaduais de pesquisa agropecuária deixou nítido. A presença interna​cional do produto brasileiro de origem rural e as mudanças na estrutura de produção e logística internas dão veracidade ao fato de que o Brasil se constitui em uma das mais importantes nações da agricultura mundial, inserindo-se entre os New Agricultural Countries (NACs). Esse avanço iniciado nos anos trintas, com a diversificação pós crise do café, ganhou amplitude nos anos quarentas em diante, com a irradiação de novas atividades por todo o território nacional, resultando atualmente num imenso mosaico produtor de renda e gerador de oportunidades de trabalho que constitui uma das economias mais relevantes no concerto das nações. Mas, para não ficar con​templativo porque deitado em berço esplêndido, há que se ter claro o perfil de de​senvolvimento adotado, verificável na própria pauta das exportações, como primor​dialmente vinculado às cadeias de produção de commodities. Para a continuidade do avanço nacional, há que se romper com essa lógica, não pelo abandono das metas de ampliação da produção das atuais commodities, mas pe​la busca da máxima agregação de valor, assim como busca de outras fronteiras de atividades não relacionadas com o modelo das commodities, essencialmente determinado pe​la escala e, que por isso, traz como resultante o aprofundamento das disparidades de toda ordem. 


Num primeiro momento, há que ser destacada a verificação de um nítido e intenso processo de descommoditização de mercadorias tradicionais, com a intensificação da diferenciação de produtos e processos dentro das lógicas nacionais das principais nações da agricultura mundial. Isso é visível no café, a commodity estru​turadora de todo o atual complexo produtivo da agricultura brasileira. A expansão da produção e da exportação do café brasileiro não pode mais ser realizada dentro dos preceitos das políticas públicas assentadas sobre o controle da quantidade de produto de qualquer qualidade. Essa perspectiva da política cafeeira é a mesma vigente nas decisões que levaram à edificação do famoso Convênio de Tau​baté, em 1903. Ainda que os efeitos positivos dessa visão sejam claros na economia brasileira, não há como, depois de um século de profunda mudança estrutural, em que o café já migrou por várias zonas de produção brasileiras, manter parâmetros próprios do nomadismo produtivo, deixando de estruturar os mecanismos modernos da agricultura permanente, porque concedida no conceito de desenvolvimento sustentável dos agronegócios. 


A cadeia de produção de café do Brasil atual rompe de forma inexorável com essa perspectiva reducionista da lavoura de commodities. A qualidade da bebida passa a constituir-se num elemento definidor de plantio, colheita e pós-colheita do café, determinando práticas produtivas cada vez mais assentadas nas peculiaridades agroeconômicas de caráter local. Esse rompimento com a lógica do pacote tecnológico genérico, constituído como camisa-de-força para ser adotado em todas as zonas cafeeiras brasileiras, leva necessariamente à conclusão de que a diversidade da base técnica exige diversidade institucional, numa clara decorrência de que apenas uma rede nacional de organizações de pesquisa estaduais dará conta do atendimento das demandas locais. Noutras palavras, organizações estaduais fortes de pesquisa são o alicerce do futuro do café de qualidade. Mais que isso, não existirá mais café do Brasil, mas cafés do Brasil, numa intensa agregação de valor pela qualidade da bebida de produtos diferenciados pela origem no processo de descommoditização em curso. 


Num segundo momento, há que se ter claro que a agregação de valor também pode ser realizada mantendo a produção de commodities em lavouras e criações baseadas em economias de escala. Para muitas cadeias de produção como as de grãos e fibras, pecuária, sucos cítricos e açúcar e álcool, diferentemente do exem​plo dado pelo café, há que ser esgotada a agregação de valor no território nacional como desígnio da alavancagem da renda e do emprego. Tome-se o caso dos grãos destinados à alimentação animal, como a soja e o milho, cujos desdobramentos estendem-se para uma imensa e diversificada agroindústria e indústria de alimentos de crescente demanda interna e externa que é a dos produtos matinais. Dois desafios es​tão postos: um extensivo associado à grande produção em escala - que atribui um caráter nacional à dinâmica do processo produtivo com determinantes de produtividade e de formação de preços nitidamente globalizados - e outro intensivo, voltado para a amplificação da renda e do emprego - definido pela estrutura produtiva de agregação de valor - em que as poten​cialidades locais têm papel decisivo, seja nas criações que utilizam soja e milho no arraçoamento, seja principalmente no processamento agroindustrial de matérias-primas e subprodutos para ofertar novos produtos pela agregação de valor. Esta última opção, na maioria das vezes, associa a matéria-prima originária de uma commodity a outro produto derivado da exploração de uma vantagem comparativa local, transformada em vantagem competitiva pela agregação de valor. Mais uma vez, neste ponto a especificidade da demanda local de inovações tecnológicas referenda a existência de consistentes organizações estaduais de pesquisa, que pos​sam dar conta da diversidade de vantagens comparativas, transformando potencialidade local em competitividade global. 


Num terceiro momento, há que serem destacadas as fronteiras de internalização de atividades produtivas, cuja lógica, centrada na qua​lidade a partir da própria produção vegetal, por​que baseada na tríplice interação ambiente-planta-gente, tem a estrutura de cadeia de produção (principalmente os mecanismos de coordenação vertical, incompatíveis com o modelo texano de commodities). Trata-se do complexo produtivo das frutas e olerícolas para mesa, cuja determinante da certificação da qualidade é um pré-requisito do sucesso. Além disso, esta qualidade está determinada inicialmente pelas características sócio-edafo-climáticas locais e pelo fato de que as técnicas produtivas adequadas, como a escolha da variedade, definem a qualidade do produto final. A riqueza da diferenciação da cesta de produtos oferecidos nos parâmetros de qualidade exigidos consiste numa determinante da competitividade das cadeias de produção de hor​tícolas de mesa. Desde o final dos anos cinqüentas, da Geografia da Fome do grande Josué de Castro, sabe-se que a Califórnia e não o Texas é o maior estado da agricultura norte-ame​ricana. Mas no Brasil, num equívoco estrutural, alcunha-se de califórnias re​giões de características texanas como a região citrícola paulista que se compara à Flórida e nunca à Califórnia. Noutros eldorados da agricultura brasileira, essa vulgarização equivocada de conceitos - como na idílica canção “eu vou para Califórnia” - recebeu similar acolhida. Os hortícolas de mesa têm uma estruturação competitiva incompatível com o modelo das commodities, daí serem fundamentais à explicitação de vantagens comparativas locais a serem transformadas em vantagens competitivas nacionais. Mais uma vez, a determinante local da demanda de inovações tecnológicas conduz à inexorabilidade da exigência de organizações estaduais de pesquisa sólidas para dar conta da alavancagem da competitividade num setor vital pa​ra o incremento da renda e das oportunidades de trabalho na economia nacional, além da potencialidade da obtenção de divisas pela exportação.


Num quarto momento, há que destacar os elementos estruturais inerentes ao processo de transformação do agronegócio brasileiro, na medida em que se amplia o investimento de alternativas que complementem o modelo de commodities. Desde logo, não há qualquer fundamento em posturas de negação da inestimável conquista por parte da nação brasileira da internalização de um magnífico complexo produtivo centrado no modelo das grandes lavouras e criações produtoras de commodities. Inclusive, para orgulho das próprias organizações esta​duais de pesquisa, as suas contribuições em termos de inovação tecnológica são significativas e fundamentais. O que deve ser objeto da crítica é o fato de que esse modelo é parcial, devendo ser necessariamente complementado com a agregação de valor, descommoditização pela qualidade e expansão do complexo produtivo de hortícolas de mesa. Tal como está, com desenvolvimento parcial, amplifica-se pelas grandes lavouras e criações, subordinadas à escala de produção, o aprofundamento das disparidades produtivas, sociais e regionais pela concentração patrimonial e de renda. A alternativa posta está no desenvolvimento do agronegócio familiar. Entretanto, é claro que o desenvolvimento do agronegócio familiar não encontra sustentabilidade no modelo das commodities associadas aos desígnios da escala. Mas não há incompatibilidade de se desenvolver o agro​negócio familiar com a manutenção de uma imensa produção competitiva de commodities, pois o modelo de grãos e fibras (mais outros bens intermediários) deve ser alavancado, no interesse nacional, como con​dição de viabilidade do próprio agronegócio familiar. Na fronteira da diferenciação produtiva pela agregação de valor, encontra-se na internalização das ca​deias de produção dos hortícolas de mesa o espaço para a sustentação do agronegócio familiar. Mais uma vez, esse processo não prescinde de organizações estaduais de pesquisa sólidas para a sua sustentação, sendo estas condição de sucesso no desenvolvimento do agronegócio familiar.


Finalmente, numa consolidação dos argumentos apresentados, destaca-se que a in​serção competitiva do agronegócio brasileiro numa economia globalizada deve sustentar-se na competitividade, pela exacerbação das vantagens de origem, como elemento fundante da transformação de vantagens comparativas em vantagens competitivas, de maneira a ampliar os movimentos de exportação e a ca​pacidade de geração de renda e emprego internos. Essa mudança de enfoque conceitual fundamental compreende um pré-requisito da formulação de um projeto nacional de desenvolvimento sustentável e sustentado do agronegócio como o negócio do Brasil. A competitividade setorial das cadeias de produção, inclusive das grandes lavouras e criações, atenderá cres​centemente ao desígnio da certificação da qualidade com rastreabilidade adequada. Esse aspecto, por si mesmo, implica a efetivação de vantagens de origem da propriedade sadia, como origem de alimentos sadios e produtos sadios porque concebidos dentro de preceitos aceitáveis em termos sociais e ambientais. Reforçando a idéia com o exemplo da pecuária, a qualidade da carne começa no pasto e não no porto. Assim, regiões que atendam a essa condicionante serão competitivas, mas as que não cuidarem disso serão excluídas do mercado. E para fazer isso, uma sólida rede nacional de fortes organizações estaduais de pesquisa é exigência inexorável da política pública brasileira.

4 - REVITALIZAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES ESTADUAIS DE PESQUISA: uma agenda das necessidades para um projeto de fortalecimento institucional


A discussão da reestruturação institu​cional envolvendo as diversas instâncias da federação brasileira coloca em destaque na ordem do dia a revisão do pacto federativo. Es​sa redefinição inclui muitos temas, dentre os quais o compartilhamento de competências representa um dos pontos cruciais. O esgotamento do velho modelo nacional de desenvolvimento, concebido para lançar as bases da internalização das transformações produtivas inerentes à 2ª Revolução Industrial, mostra-se definitivo. É claro que a ponta mais visível - exatamente porque toca diretamente o aparelho produtivo - diz respeito ao padrão de financiamento, sem o que não será lançado o alicerce do novo ciclo de investimento. Afinal, o financiamento representa a catálise das possibilidades de expansão produtiva, tanto na primeira fase do ciclo, ao ampliar a utilização da capacidade produtiva existente, como principalmente na alavancagem do investimento que amplifica a capacidade produtiva e - na aceleração do processo de expansão - dá suporte a um novo ciclo de inovações tecnológicas. O movimento recente indica a consolidação do no​vo padrão de financiamento centrado numa nova concepção de Estado, articulado na ação sobre o investimento, deixando para os mecanismos de mercado a alavancagem dos recursos para capital de giro. Esse pressuposto vale para todos os setores da economia e também, principalmente, para os agronegócios, o principal setor da economia continental brasileira.


A realização desse debate não pode fugir à questão central de que os ciclos de expansão brasileiros representam uma alternância de movimentos de centralização e de descentralização. Os movimentos de centralização são executados para tornar universais, em todo espaço nacional, os elementos transformadores oriundos de experiências criativas gestadas nos movimentos de descentralização. Noutras palavras, a descentralização dos mecanismos de políticas públicas representou sempre a magnificação da capacidade criativa das diversas instâncias regionais. Estabelecidas as bases de um novo pacto federativo, ensejaram-se movimentos das forças regionais que acabaram por romper com os limites institucionais e criaram os alicerces e as vigas do desenvolvimento nacional. Como exemplo, verifique-se o episódio da Proclamação da República, com o que os governos provinciais ergueram as bases da nova política nacional. Afinal, foram nas províncias que surgiram a pesquisa agropecuária, as universidades mais avançadas e os modernos ins​trumentos de políticas públicas, movimentos esses posteriormente nacionalizados. Mais exem​plos? Nos agronegócios, podem citar-se a política de valorização do café, oriunda do Convênio de Taubaté em 1903, e as políticas de preços remuneradores (preços mínimos) e de crédito facilitado (crédito subsidiado), praticadas pelo Governo de São Paulo desde a metade dos anos quarentas. Assim, um elemento importante para a riqueza do debate está exatamente em buscar na história ensinamentos que possam ajudar a desenhar o futuro. E nessa busca, verifica-se a imensa capacidade criativa e de superação das forças regionais nos ciclos de descentralização.


A institucionalidade atual representa exa​tamente o auge da estrutura, forjada no ciclo de centralização que produziu a universalização do modelo de desenvolvimento associado à 2ª Revolução Industrial, cujo ciclo de internalização completou-se no final dos anos setentas. Os ins​trumentos erguidos no final dos anos sessentas - aprofundados sob os auspícios de glória e catarse nacional do Brasil Grande no milagre econômico da década de 70 não mais dão conta de sustentar o novo ciclo de desenvolvimento, exatamente porque o modelo está esgotado. Em pri​meiro lugar, é preciso - passada a febre do Bra​sil Grande submetida aos desígnios do “ame-o ou deixe-o”- recolocar a verdade histórica nos trilhos. Os mecanismos de política agrícola, utilizados a partir da metade dos anos setentas, não foram criados pelo Governo Federal, mas simplesmente representaram a universalização para todo o território nacional de expe​riências regionais já praticadas em décadas anteriores. Assim, nem o crédito rural subsidiado, nem a extensão rural, nem a defesa agropecuária e nem a pesquisa agropecuária são in​venções do milagre brasileiro. As estruturas federais foram produzidas no processo de centralização, iniciado nos anos trintas e consolidado como apogeu nos anos setentas, na mesma proporção em que as unidades da fe​deração foram sendo castradas dos instrumentos de que dispunham para executar políticas para os agronegócios, submetendo-se às decisões federais. 


A experiência internacional operada nas principais nações capitalistas desenvolvidas desde os anos setentas, quando emergiram os sinais da 3ª Revolução Industrial, mostra movimentos exatamente inversos. Eles são nítidos no sentido de que os Governos centrais passaram a operar com os determinantes mais gerais da com​petitividade - em especial as políticas comerciais que busquem sucesso exportador em economias globalizadas -, enquanto as unidades federadas passaram a operar as políticas públicas internas. O grande pa​pel da federação consiste na estruturação do pac​to federativo, de for​ma que as ações das unidades federadas não representem uma fragmentação do espaço econômico nacional. O pacto federativo, que consiste na definição das regras do sistema tributário que impeça a guerra fiscal, representa um elemento crucial para o Brasil, na medida em que não se pode condenar subsídios de outras nações quando a renúncia fiscal (que é subsídio explícito) sustenta a expansão produtiva de diversas cadeias de produção regionais. Mas, estruturado o pacto federativo brasileiro em bases duradouras, o grande desafio da União será o de organizar mecanismos e instituições sustentadoras da inserção comercial externa mais ati​va. Nas demais políticas para os agronegócios, como defesa agropecuária, pesquisa cien​tífica, desenvolvimento do agronegócio familiar e extensão rural, a descentralização corresponde ao movimento mais consistente com a realização de um amplo movimento de reestruturação criativa da relação público-pri​vado.


Essa descentralização, que dá maior autonomia e poder às unidades federadas para executarem políticas públicas para os agronegócios, exige que seja remontada a institucionalidade federal organizada com base nos preceitos do modelo já esgotado. A denominada política agrícola do “pacote tecnológico” - ensejada dos anos sessentas em diante - não apenas buscou internalizar a cada unidade rural os preceitos do uso de insumos modernos e da inserção na lógica financeira, mas, principalmente, acabou impondo à maioria das unidades da federação uma dada conceituação de instituições de pesquisa agropecuária e de extensão rural organizada na forma de empresa pública, também financiada com recursos federais. Felizmente nem todas as unidades da federação se submeteram aos desígnios da política de centralização, mantendo alguma autonomia com instituições sólidas. É preciso ter nítido que esse modelo de descentralização se esgotou de maneira mais cabal do que o próprio modelo do crédito rural subsidiado. Por isso, deve ser repensado sob ótica radicalmente distinta, na construção de um novo modelo a partir de um novo ciclo de descentralização. A organização de mecanismos federais de estímulo à pesquisa agropecuária estadual, por exemplo, para obter sucesso deve ter como axioma o compartilhamento de competências (entre unidades federadas e entre a União e cada uma delas), mas com prioridade expressivamente majoritária para o fortalecimento das entidades estaduais, sem o que não haverá movimento sustentado de descentralização, num processo de transformação produtiva em que o capital intelectual consiste no de​finidor das mudanças. Noutras palavras, não são mais dotados de consistência padrões institucionais com pretensões hegemônicas de cunho nacional, quando a realidade reflete num espelho de disparidades diferenças de toda ordem entre regiões, cadeias de produção, capitalistas e trabalhadores. O processo de descentralização representa o único caminho para que a unidade nacional seja fortalecida na diversidade, transformando diversidades em oportunidades. 


O rompimento com o padrão do “pa​cote tecnológico”, produzindo a concorrência co​mercial a partir da diferenciação de produtos e processos, coloca em questão o padrão institu​cional que deu sustentação à sua implantação. Tra​ta-se de um passo à frente na “produção em série” para obtenção de ganhos de escala visando consignar custos de produção e transação competitivos. Nessa concepção às de​terminantes da escala progressivamente são as​sociadas con​dicionantes da diferenciação de pro​dutos, nas quais crescimento quantitativo está de​pendente da amplitude de oportunidades do ponto de vista qualitativo. A capacidade na​cional de associar os dois movimentos indicará as possibilidades de su​cesso da inserção internacional competitiva nas diversas cadeias de produção dos agronegócios. Noutras palavras, há que ir além da soja tropical, privilegiando especificidades da soja do Chuí e de Roraima. Se outra razão não se apresentar, basta visualizar a complementaridade de safras, permitindo uma enorme amplitude de utilização da maquinaria em sistemas terceirizados de competentes empresas de prestação de serviços de mecanização, que não apenas internalizem os elementos da produtividade operacional típica da divisão social do trabalho como também - ao retirar o capital fixo de dentro da porteira da propriedade rural (concebida como firma coaseana administrada como um nexo de contratos) - tornem competitivos empreendimentos familiares que internalizem ganhos em escala (que é uma questão de custos e não de tamanho físico, ou seja, ao se mudar a curva de custo médio, muda-se também o ponto de minimização). 


No mosaico de oportunidades competitivas do agronegócio brasileiro, esse exemplo po​deria ser ainda mais complexificado quando ampliado para o conjunto das cadeias de produção de grãos e fibras, nas quais muitas operações me​canizadas são comuns e similares, incrementando ainda mais as relações inter-cadeias de produção. Essa perspectiva pode abranger a maioria da produção de bens intermediários agri-processados  para  garantir  matéria-prima na maior amplitude possível de meses a cada ano e, com isso, permitir à agroindústria nacional obter as vantagens da 3ª Revolução Industrial no sentido de operar em sistemas próximos ao just in time, com estoques mínimos de segurança, reduzindo assim os custos associados à logística de ar​mazenagem. As grandes empresas que operam e exercem a governança das cadeias de pro​dução de matérias-primas já o fazem nacionalmente, detendo, portanto, estruturas compatíveis com essa produção local integrada nacionalmente. Se incluir na análise as cadeias de produção de frutas e olerícolas de mesa, atinge-se, por razões distintas, a mesma conclusão. Isso porque a riqueza da cesta ofertada em espécies e variedades e a amplificação dos meses de co​lheita, procurando minimizar picos sazonais, são elementos fundamentais na definição da competitividade da produção brasileira, pois o País ainda se mantêm como fornecedor marginal no mercado internacional.

 
A edificação de um projeto nacional pa​ra o agronegócio brasileiro precisa antes de mais nada partir da compreensão da história e do profundo conhecimento da geografia. E a idéia de pacote tecnológico pode ser comparada à visão de todo o território brasileiro com o olhar para a monotonia de um deserto, com alguns oásis que assim são percebidos porque são distintos das dunas que se movem ao vento. Ao mesmo tempo, a visão de pacote institucional de instituição hegemônica consiste em optar por ca​minhar pelas dunas em camelos como únicos meios de transportes. Mas nem a geografia do agronegócio brasileiro se mostra uma sucessão monótona de dunas, nem os camelos são os meios de transportes mais adequados a am​bientes lacustres. Em suma, a superação da velha prática da agricultura itinerante, consubstanciada em sucessões de eldorados (como se fosse uma reprodução da prática ameríndia de nomadismo) rumo à sustentação do desenvolvimento sustentável, e a construção da modernidade competitiva com uma visão realmente global e compatível com a globalização exigem a compreensão da de​ter​minante axiomática de que o global não se dá no vazio, mas finca raiz e se nutre do local. Assim, se estão presentes elementos de caráter essencialmente nacionais construindo uma macroeconomia das cadeias de produção integradas no espaço e no tempo, também estão definidos outros elementos especificamente locais erguendo uma microeconomia das zonas de produção também integradas às potencialidades de seu espaço e de seu tempo. Dessa maneira, não há pacote tecnológico, nem tampouco pacote institucional, capaz de dar conta dessa diversidade cuja base da potencialidade de competitividade do agronegócio brasileiro está exatamente nas diferenças que fazem a diferença. Esta frase pode ser uma redundância, mas nem por isso deixa de ser a maior verdade nacional.


Portanto, a análise e a definição dos pressupostos do desenvolvimento sustentável dos agronegócios, numa perspetiva prospectiva quanto às demandas do processo de sua consolidação numa economia globalizada, exigem uma revisão crítica do modelo institucional de pesquisa agropecuária brasileiro organizado nos anos setentas, consubstanciado no Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). A crítica dos elementos determinantes da crise desse modelo institucional, latente desde os anos oitentas, não pode privilegiar uma concepção saudosista centrada somente na questão da distribuição de recursos, como se bas​tasse obtê-los para que todos os problemas estivessem resolvidos. A roda da história não an​da para trás, sendo fundamental para uma solução duradoura a crítica do modelo frente à sua inadequação à realidade atual. Para isso, não há que se trazer à superfície antigos conflitos institucionais, nem centrar as proposições em mecanismos institucionais que apenas dariam uma sobrevida a um modelo institucional superado. A perspectiva aqui adotada é a de que o modelo institucional do SNPA, nos anos setentas, cumpriu magnifica​mente seu papel, mas, pelo seu próprio sucesso, teve sua capacidade de produzir avanços estruturais esgotada. Não há, como re​vitalizá-lo, sendo a opção mais correta conceber-se outro modelo dentro de uma nova acepção de pacto federativo. 


A própria crise das organizações de pesquisa estaduais, recorrente desde os anos oitentas, consiste numa decorrência direta do esgotamento e da falência do velho SNPA, implantado no anos setentas quando o modelo pro​dutivo já entrava em fase de esgotamento. Dessa maneira, os sistemas estaduais sofreram significativa redução dos investimentos nos anos noven​tas, passando a buscar alternativas de remodelação institucionais para se revigorarem, sem, entretanto, terem sido lançados os alicerces de um novo paradigma. A maioria dos debates culminava por reduzir os entraves apontados à diminuição dos recursos disponibilizados pelo esgotado sistema nacional, o que, aliada à crise fiscal das unidades da federação, na ausência de perspectivas de retomada, conduziu ao sucessivo desmonte da abrangência dos sistemas estaduais, com extinção e/ou fusão de organizações de pesquisa mantidas pelo Tesouro Estadual. Noutras palavras, a crise dos sistemas estaduais, que se aprofundou na década de 90, não produziu os elementos de sua superação. Assiste-se ao sucateamento institucional sem que tenham sido lançados os pressupostos de um novo modelo institucional compatível com os ditames de um novo ciclo de desenvolvimento dos agronegócios, iniciado com a retomada do crescimento econômico da metade dos anos noventas. Não estão postas, ainda, as bases de um novo reordenamento dos sistemas estaduais de pesquisa. 


Os argumentos apresentados mostram que, no novo ciclo de desenvolvimento do agronegócio brasileiro, há que se definir um novo mo​delo institucional, sem falsos conflitos entre organizações estaduais e federais de pesquisa, exatamente porque os papéis exigidos da pesquisa para os agronegócios implicam numa profunda inversão de perspectivas, com a assunção a um primeiro plano das determinantes da competitividade relacionadas com as vantagens de origem. Propugna-se então a edificação de um novo mecanismo, em substituição ao superado SNPA, compatível com uma visão de futuro mais ampla de Brasil e de desenvolvimento nacional, centrada num novo pacto federativo de compartilhamento de competências escassas frente ao tamanho dos desafios históricos a serem enfrentados pelo agronegócio, em dimensão condizente com o papel reservado à nação brasileira no concerto das nações. Esse deve ser o pilar sobre o qual seria alicerçada a Rede Nacional da Pesquisa Estadual para os Agronegócios, cuja criação é proposta como base do fortalecimento das organizações estaduais da pesquisa para os agronegócios.


O princípio da ação convergente de organizações estaduais de pesquisa, que seria norteador da Rede Nacional da Pesquisa Estadual para os Agronegócios (RNPEA) representa o axioma para a concretização de um projeto nacional de desenvolvimento sustentável dos agro​negócios. O compartilhamento de papéis e da coordenação da pesquisa e desenvolvimento entre as entidades estaduais e a EMBRAPA deve ser a base da convivência da Rede, numa postura de reconhecimento das competências instaladas no sistema de pesquisa, sem privilégio para nichos institucionais de cunho corporativo que levaram à falência do SNPA pela proliferação de disputas entre instituições que deve​riam ser parceiras. O pressuposto é que o desafio a ser enfrentado, para atender ao tamanho da demanda de inovações tecnológicas exigidas pela envergadura das transformações estruturais do agronegócio brasileiro, tem dimensões tão significativas que toda a competência conjunta das organizações estaduais e da EMBRAPA atualmente existente se mostra insuficiente para obter-se a resultante desejada. Numa ação compartilhada, há espaço para a expansão de todas as instituições com base em mecanismos centrados na clareza dos res​pectivos papéis a desempenhar. 


A idéia da RNPEA, inserida no processo de redefinição do pacto federativo, rompe de forma definitiva com um elemento cultural arcaico da estrutura institucional pública brasileira, representado na busca incessante do monopólio pleno nos respectivos campos de atuação
. Cada instituição pensa o processo de fortalecimento a partir de seus objetivos específicos - e por isso estreitos e mesquinhos- que são parte de seu particular projeto de hegemonia. As instituições - movidas pelos acenos de investimen​to, de novas fontes de recursos- simplesmente desconsideram as competências existentes e passam - se tiverem presença nos núcleos de poder- a criar estruturas novas, não importando a duplicidade de ações. Desse modo, a metamorfose institucional esconde um deletério pro​cesso de fagocitose institucional. Desenha-se, assim, a expansão da ação pública pela agregação com base na metástese interna, onde a reprodução das células invade quaisquer espaços dos órgãos vitais ou não, com o simples objetivo de apropriar-se das artérias condutoras de recursos. A proposta da RNPEA (Anexo 4), não criando nenhum nova instituição, mas organizando o compartilhamento das instituições existentes, representa a procura de adoção de um novo paradigma institucional. 

ORGANIZAÇÕES ESTADUAIS DE PESQUISA COMO PROJETO NACIONAL:

pesquisa local para competitividade global do agronegócio brasileiro

Anexo 1

QUADRO A.1.1 - Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAs), Brasil, 2001

IAPAR - Instituto Agronômico do Paraná

EPAMIG - Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais

IDATERRA - Instituto de Desenvolvimento Agrário, Assistência Técnica e Extensão Rural de Mato Grosso do Sul

EMEPA - Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba

EPAGRI - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina

APTA - Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios

EMPAER-MT - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural do Mato Grosso

EBDA - Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola

FEPAGRO - Fundação de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Sul

UNITINS - Fundação Universidade do Tocantins

EMPARN - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte

IPA - Empresa Pernambucana de Pesquisa Agropecuária

INCAPER - Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural

AGÊNCIA RURAL - Agência Goiana de Desenvolvimento Rural e Fundiário

EMDAGRO - Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe

PESAGRO - RIO - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro

Fonte: CONSEPA.

Anexo 2

TABELA A.2.1 - Distribuição dos Pesquisadores da Pesquisa Estadual para os Agronegócios, Segundo as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária, julho de 2001

Região/entidade
Estado
N. de pesquisadores
%

Região Sul

 425 
24,30

FEPAGRO
Rio Grande do Sul
 93 
5,32

EPAGRI
Santa Catarina
 195 
11,15

IAPAR
Paraná
 137 
7,83

Região Sudeste

 930 
53,17

APTA
São Paulo
 675 
38,59

EPAMIG
Minas Gerais
 141 
8,06

EMCAPER
Espírito Santo
 45 
2,57

PESAGRO
Rio de Janeiro
 69 
3,95

Região Centro-Oeste

 105 
6,00

IDATERRA
Mato Grosso do Sul
 18 
1,03

AGÊNCIA RURAL
Goiás
 51 
2,92

UNITINS
Tocantins
 5 
0,29

EMPAER
Mato Grosso
 31 
1,77

Região Nordeste

 289 
16,52

EMEPA
Paraíba
 79 
4,52

EMPARN
Rio Grande do Norte
 56 
3,20

EBDA
Bahia
 65 
3,72

IPA
Pernambuco
 80 
4,57

EMDAGRO
Sergipe
 9 
0,51

Brasil
-
1.749
100

Fonte: CONSEPA.

Anexo 3

TABELA A.3.1 - Distribuição dos Pesquisadores da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária por Região e por Estado da Federação Brasileira, julho de 2001

Região/Estado
N. de pesquisadores
%

Região Norte
256
14,03

Acre
28
1,53

Amapa
15
0,82

Rondônia
21
1,15

Roraima
17
0,93

Amazonas
49
2,68

Pará
126
6,90

Região Nordeste
338
18,52

Piauí
49
2,68

Pernambuco
61
3,34

Paraíba
36
1,97

Ceará
84
4,60

Sergipe
44
2,41

Bahia
64
3,51

Região Centro-Oeste
474
25,97

Goiás
55
3,01

Mato Grosso do Sul
100
5,48

Distrito Federal
319
17,48

Região Sudeste
404
22,14

Minas Gerais
129
7,07

Rio de Janeiro
132
7,23

São Paulo
143
7,84

Região Sul
353
19,34

Paraná
121
6,63

Santa Catarina
41
2,25

Rio Grande do Sul
191
10,47

Brasil
1.825
100,00

Fonte: EMBRAPA.

Anexo 4

PROPOSTA BÁSICA DA REDE NACIONAL DA PESQUISA ESTADUAL

 PARA OS AGRONEGÓCIOS (RNPEA)


A estrutura da rede seria bastante simples - porque é o necessário para que seja eficiente, eficaz e efetiva, qual seja, a criação de uma rubrica permanente no Orçamento da União, onde estariam alocados recursos que poderiam ser obtidos pelas instituições estaduais, na proporção definida de uma unidade monetária alocada pela instância federal para cada duas unidades monetárias investidas pelos governos estaduais, especificamente em geração e transferência de conhecimento para os agronegócios. A instituição federal receptora dessa alocação de recursos seria uma das agências de fomento existentes no Governo Federal, podendo ser a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) ou o Conselho Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica (CNPq), ambas do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). Importante destacar o elemento da imparcialidade no gerenciamento dos recursos da RNPEA, de modo que a operação dos recursos esteja a cargo de instituição cuja missão seja o fomento e não a execução de pesquisa. A RNPEA teria como núcleo articulador um CONSELHO NACIONAL DE INSTITUIÇÕES DE PESQUISA DOS AGRONEGÓCIOS (CONIPA), formado pelos dirigentes das instituições estaduais e pelo dirigente da agência federal gerenciadora dos recursos. 

O projeto de edificação da RNPEA, aqui concebido, constitui-se de diferentes fases relacionadas no tempo para prospectar o andamento de sua consolidação. As medidas sugeridas para sua concretização são:

I - Estabelecimento de um projeto emergencial no Orçamento Federal para o ano 2002, denominado PESQUISA LOCAL PARA COMPETITIVIDADE GLOBAL DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO, com recursos da ordem de R$120 milhões para investimento na recuperação da infra-estrutura física, equipamentos, laboratórios, frota, maquinaria e instalação de sistemas de informação e documentação. Esses recursos atenderiam a uma carteira de projetos de modernização institucional, podendo financiar ainda a contratação temporária de consultorias de lideranças científicas para a revitalização das equipes estratégicas das organizações estaduais. Como contrapartida, para cada unidade monetária recebida pela organização estadual o Tesouro Estadual alocaria duas unidades monetárias.

II - Apresentação à Câmara Federal, para aprovação e sanção presidencial, de Projeto de Lei, para a estruturação da RNPEA, definindo: os pressupostos do novo mecanismo de ação compartilhada e convergente na execução da programação de pesquisa e desenvolvimento, os elementos de participação das organizações estaduais na definição das prioridades programáticas e alocação de recursos; e outras diretrizes estruturadoras do novo modelo.
III - Formatação de mecanismos estruturantes da RNPEA no contexto do Plano Plurianual 2003- 2007, correspondendo ao período do novo Governo Federal que tomará posse em janeiro de 2003, prevendo um investimento da ordem de R$150 milhões anuais, totalizando R$600 milhões no quadriênio, de maneira a consolidar o novo modelo de articulação da pesquisa estadual para os agronegócios. 
�Texto preparado como uma contribuição ao Conselho Nacional dos Sistemas Estaduais de Pesquisa Agropecuária (CONSEPA), tendo sido apreciado na plenária da entidade realizada em julho de 2001. As informações e os dados utilizados são resultado de levantamento executado pela Diretoria do CONSEPA junto a cada organização. As linhas gerais do documento original foram inseridas no documento Medidas Urgentes para Viabilização da Extensão Rural e da Pesquisa Agropecuária Estadual, aprovado pela Plenária do Fórum Nacional de Secretários da Agricultura como uma agenda nacional para o fortalecimento das instituições estaduais. A versão original foi apresentada na Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação realizada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia de 18 a 21 de setembro de 2001. Entretanto, a Proposta Orçamentária 2002 do Governo Federal e os próprios desdobramentos das articulações políticas em torno do tema representam um sinal de postergamento da solução definitiva da questão. Para evitar a perda de substância de tema tão relevante, o que ocorreria com seu conhecimento apenas por público restrito, optou-se pela sua ampla divulgação. A versão ora disponibilizada inclui contribuições críticas apresentadas por debatedores nos vários fóruns em que o documento original foi discutido. Em função disso, há que se esclarecer que a responsabilidade sobre seu conteúdo é exclusivamente do autor, ainda que possa expressar, o que com certeza ocorre, a opinião de parcela expressiva dos dirigentes de organizações estaduais de pesquisa. Entretanto, imputar-lhes o ônus da responsabilidade sobre idéias em dada forma de expressão não seria correto. 


�Engenheiro Agrônomo, Doutor, Coordenador da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA).


�É importante esclarecer o sentido que se dá ao conceito de commodity, relacionando-o com a produção e comer�cialização em larga escala de matérias-primas e bens intermediários, segundo os preceitos do mercado aberto (o que é diferente de mercado livre e concorrencial pelas distorções das políticas ativas de produção e exportação dos Estados Unidos e União Européia). Essas mercadorias movimentam altas somas de transações internacionais e são cotadas nas grandes bolsas do mundo capitalista. A ressalva é necessária porque, na reprodução ampliada do capital, sempre dinheiro se metamorfoseia na mercadoria com o objetivo da obtenção de mais dinheiro. Isso em todas as mercadorias, inclusive as commodities no conceito aqui utilizado.


�O fim do monopólio do saber é uma realidade que as instituições de pesquisa agropecuária devem ter nítido como verdade inexorável dos novos tempos. Seja pela visão de cadeias de produção integrando diversos elos e especialidades ou pela visão de ação convergente e integrada de um espaço geográfico, econômico e social caracterizado pela diversidade, não há possibilidade de se constituir uma única fonte de saber. Se na estrutura produtiva o compartilhamento das partes no todo consiste a harmonia essencial à competitividade das cadeias de produção, no campo científico a visão multidisciplinar e multi-institucional de convergência por objetivos representa  uma necessidade indiscutível. Isso representa um axioma na reorganização da pesquisa agropecuária paulista, realizada pela constituição da Agência Paulista de Tecnologia   dos   Agronegócios  (APTA)  consolidando   a multidisciplinaridade da secular estrutura de pesquisa formada pelo Instituto Agronômico (IAC), Instituto de Economia Agrícola (IEA), Instituto Biológico (IB), Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL), Instituto de Zootecnia (IZ) e Instituto de Pesca (IP). Ao par do fortalecimento desses centros de excelência de renome internacional, estruturam-se 15 pólos regionais de desenvolvimento tecnológico dos agronegócios focados na ação convergente e multidisciplinar para atender às cadeias de produção regionais. Essa perspectiva do Governo Paulista move-se na contramão da tendência nacional de suca�teamento das organizações estaduais de pesquisa agropecuária. Saindo da realidade paulista para a nacional, o nível de complexidade se eleva, tornando ainda mais irreversível a necessidade da multi-institucionalidade atuando na ação convergente de multidiciplinaridades, o que nega a possibilidade de sucesso a projetos de hegemonia institucional calcados na idéia de monopólio do saber. Isso era factível nos anos trintas, quando existiam raras instituições com competência instalada, mas no momento atual é um anacronismo.
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